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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
FISCAL.  SENTENÇA  PELA  IMPROCEDÊNCIA.
APELAÇÃO  CÍVEL. AUSÊNCIA  DE  REBATE
ESPECÍFICO AOS ARGUMENTOS DA SENTENÇA.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
RECURSO  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.
LITIGÂNCIA  DE  MA-FÉ.  INEXISTÊNCIA.
SEGUIMENTO NEGADO MONOCRATICAMENTE.

1. “O princípio da dialeticidade exige que a parte, nas
razões  recursais,  não  apenas  manifeste  sua
inconformidade  com o  ato  judicial  impugnado,  mas
também e necessariamente,  indique  os  motivos  de
fato e de direito pelos quais requer o novo julgamento
da questão” (TJPB; AGINT 073.2011.003256-9/001).

2.  Por  inexistência  de  elementos  convincentes  da
litigância de má-fé, inaplicável a multa do art. 18 do
CPC,  ante  a  presunção  da  boa-fé  de  seus  atos
processuais  (Precedente:  TJPB,  APL  0048496-
97.2011.815.2001;  Terceira  Câmara  Especializada
Cível;  Relª  Desª Maria das Graças Morais  Guedes;
DJPB 09/12/2014).

VISTOS ETC.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  EUDES  DE
ARRUDA BARROS FILHO em face de sentença proferida pelo Juízo da 3ª
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Vara  de  Cabedelo  nos  autos  dos  EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL nº
0001844-78.2013.815.0731  manejada  por  contra  o  MUNICÍPIO  DE
CABEDELO.

O  juízo  sentenciante  julgou  improcedente  (fls.  37/39)  os
embargos por entender não serem plausíveis os argumentos do Embargante
que alegava  ser impertinente a cobrança de IPTU, bem como a ocorrência de
bitributação, ao passo em que a própria petição inicial do processo executivo
seria inepta ante a suposta nulidade da CDA.

No  prazo  recursal,  o  Embargante  ofertou  Apelo  (fls.  52/58)
aduzindo acerca da impossibilidade do prosseguimento da cobrança de tributo
supostamente indevido por ausência de contrapartida dos serviços públicos.

Contrarrazões apresentadas (fls. 60/67). Preliminarmente alega
a ausência de fundamentação do recurso,  dissociada com os preceitos da
sentença. No mérito defende a manutenção da sentença. Ao final, requer o
reconhecimento da ma-fé do Apelante na presente demanda, com aplicação
de multa processual e indenização.

Parecer da Procuradoria de Justiça pelo não conhecimento do
recurso (fls. 74/76).

É o relatório.

DECIDO

Da preliminar de não conhecimento do recurso.

Analisando  atentamente  os  autos,  percebo  que  o  apelo  é
manifestamente inadmissível, tendo em vista que a sentença recorrida não
foi especificamente impugnada.

Resta  evidente  que  o  Apelante  não  se  preocupou  com  os
fundamentos  da  decisão  ora  impugnada.  Ao ventilar  suas  razões,  acabou
tecendo apenas  considerações  genéricas  acerca  do IPTU,  indicando  estar
totalmente desconectada do interior teor do provimento jurisdicional que se
objetiva reformar.

Com  isso,  impõe-se  reconhecer  que  houve  violação  ao
princípio  da  dialeticidade  recursal,  segundo  o  qual  o  recorrente  deve
rebater  os  argumentos  da  decisão  impugnada,  indicando  os  motivos
específicos pelos quais requer a reanálise do caso. Por tais motivos, não se
admite  recurso  que  expresse  inconformidade  genérica  com  ato  judicial
atacado.

Nesse  sentido,  eis  o  consolidado  entendimento  do  Superior
Tribunal de Justiça:
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DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  TÉCNICA
RECURSAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. 1-
Não pode ser conhecido o recurso que deixa de impugnar
de  forma  clara  e  articulada  os  fundamentos  da  decisão
atacada, impugnando-a de forma apenas genérica. (…) 4 -
Agravo Regimental a que se nega provimento. (STJ; AgRg no
REsp  1241594  /  RS;  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI;  T3  -
TERCEIRA TURMA; DJe 27.06.2011). [em destaque].

No mesmo sentido, a recente jurisprudência desta Corte:

AGRAVO  INTERNO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  A
RECURSO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL.  REGULARIDADE
FORMAL.  INOBSERVÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  RECURSO  INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO
DO ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.
O apelante,  sob pena de inadmissibilidade do recurso,  deve
apresentar,  nas suas razões,  os fundamentos necessários  a
impugnar  especificamente  o  conteúdo  da  sentença.  O
princípio  da  dialeticidade  exige  que  a  parte,  nas  razões
recursais, não apenas manifeste sua inconformidade com
o ato judicial impugnado, mas também e necessariamente,
indique os motivos de fato e de direito pelos quais requer
o  novo  julgamento  da  questão. (TJPB;  AGInt
073.2011.003256-9/001;  Segunda  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 05/06/2013;
Pág. 11). [em destaque].

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  ATAQUE  A
DECISÃO  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  A  APELAÇÃO.
RAZÕES DO APELO, AS QUAIS NÃO GUARDAM RELAÇÃO
COM  A  SENTENÇA  ATACADA.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO INICIAL. RECURSO QUE QUESTIONA A REDUÇÃO
DAS ASTREINTES FIXADAS ANTES DO JULGAMENTO DA
DEMANDA E DA REVOGAÇÃO DA LIMINAR CONCEDIDA.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. VIOLAÇÃO. MANUTENÇÃO
DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO.  [...]  Em  respeito  ao
princípio da dialeticidade, não se conhece da apelação que
não  ataca  especificamente  os  pontos  da  sentença
hostilizada.  O  recurso  dirigido  ao  segundo  grau  de
jurisdição  precisa  ser  interposto  com  fundamentos
necessários  e  suficientes  para  propiciar  a  reforma  da
decisão  impugnada.  (TJPB;  AGInt  001.2009.007334-5/001;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das
Neves do Egito de A. D. Ferreira; DJPB 14/05/2013; Pág. 7).
[em destaque].

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  514,  II,  DO  CPC.  RECURSO
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. NÃO CONHECIMENTO
DO  APELO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. A teor do disposto no art. 514, incisos I
e  II  do  CPC,  a  parte  apelante  deve  aclarar  seu
inconformismo, expondo os fundamentos de fatos e direito

Apelação Cível nº 0001844-78.2013.815.0731                                                                                    3



que fundamentam seu pedido de nova decisão. Assim, na
hipótese  de  as  razões  recursais  serem  totalmente
dissociadas  da  decisão  recorrida,  não  se  conhece  do
recurso,  ante  o  princípio  da  dialeticidade. (TJPB;  AC
054.2003.001952-2/001;  Segunda  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB
26/03/2013; Pág. 13). [em destaque].

Dessa forma, considerando que a observância ao princípio da
concreticidade  constitui  requisito  formal  de  admissibilidade  do  recurso,
conclui-se que a sua violação importa em não conhecimento do presente
apelo.

Do pedido de condenação por litigância de má-fé.

O Apelado requereu, quando de sua defesa, a condenação do
Apelante/Embargante por litigância de má-fé. 

Alega  que  o  comportamento  do  recorrente  se  subsume  na
hipótese do inc. IV do art.  17 do CPC, na medida em que seus Embargos
representariam resistência injustificada ao andamento do processo.

Apesar da relevância  da alegação,  não considero ter  havido
má-fé por parte do Apelante quando busca se defender da cobrança judicial
de tributo apoiado na inexistência de serviços públicos de qualidade.

Obviamente que, no contexto da atual ordem constitucional, o
motivo  alegado  não  é  juridicamente  suficiente  para  a  procedência  dos
embargos,  mas,  mesmo  assim,  está  longe  de  representar  comportamento
indigno para com o oponente processual.

Ademais, em favor do Recorrente tem-se a presunção de sua
boa-fé, que somente poderá ser desconstituída pelo Recorrido, nesse sentido
o precedente do TJMG:

Para que haja a condenação ao pagamento da multa prevista
no art. 18 do CPC, deve ser levada em conta a presunção juris
tantum  de  boa  fé,  a  qual  apenas  pode  ser  elidida  quando
demonstrado ter a parte agido com dolo ao praticar alguma das
condutas  descritas  no  art.  17  do  CPC.  (TJMG;  AGIN
1.0271.13.008122-4/001;  Rel.  Des.  Fernando  Caldeira  Brant;
Julg. 10/06/2014; DJEMG 16/06/2014) 

Em sendo assim, por inexistência de elementos convincentes
da má-fé processual, entendo pela inaplicabilidade da multa do art. 18 do
CPC, com fulcros nos precedentes da Terceira Câmara Cível desta Corte e do
STJ:

Inexistindo a prática de atos incompatíveis com a lealdade e
boa-fé  processual,  não  tem  lugar  a  aplicação  de  multa  por
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litigância  de  má-fé.  (TJPB;  APL  0048496-97.2011.815.2001;
Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das
Graças Morais Guedes; DJPB 09/12/2014; Pág. 13).

A multa imposta com base nos arts. 17 e 18 do CPC, deve ser
afastada,  visto  que  não  verificada  por  parte  do  recorrente
resistência injustificada, nem conduta desleal e atentatória ao
normal andamento do processo. (STJ; REsp 1.339.163; Proc.
2012/0171933-1;  SP;  Segunda  Turma;  Relª  Minª  Eliana
Calmon Alves; DJE 18/10/2013) 

DISPOSITIVO

Ante o exposto, com base no caput do art. 557 do CPC, NEGO
SEGUIMENTO  MONOCRÁTICO  ao  recurso  apelatório,  por  ser
manifestamente inadmissível em decorrência da inobservância ao princípio da
dialeticidade recursal.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 26 de janeiro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
RELATOR
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